
LEI MUNICIPAL Nº 5.753/02

Autoriza  o Poder  Executivo a conceder 
por  adoção,  a  administração  de  locais 
indicados e dá outras providências.

IRON  LOURO  BALDO  ALBUQUERQUE,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber  que o  Poder  Legislativo  aprovou e eu  sanciono e  promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, sob forma de adoção, 
a administração de praças, parques, jardins, canteiros e trevos de acesso, a empresas, 
órgãos ou entidades estabelecidas em Carazinho, para fins de preservação, manutenção e 
melhorias desses logradouros públicos.

Art. 2º - A empresa, órgão e/ou entidade interessada deverá conveniar com a 
Administração Municipal, para a administração do local previsto ao artigo anterior, ficando 
responsável pelos encargos decorrentes.

Art.  3º  -  As  benfeitorias  realizadas  pelo  adotante  não  poderão  alterar  a 
natureza  de  uso  e  gozo  do  bem público,  nem  qualquer  direito  de  ressarcimento  das 
despesas realizadas pelo mesmo.

Art. 4º - Os interessados poderão responsabilizar-se pela integral manutenção 
da área e seus equipamentos, inclusive com o fornecimento de mão-de-obra, ou assumir o 
ônus  dos  custos  de  introdução  de  melhoria  como:  equipamentos,  iluminação,  pisos  e 
outros.

Art.  5º  -  É facultada  ao  adotante  que  se  enquadre  no  disposto  do  artigo 
anterior,  a  colocação  de  placas  de  publicidade  na  área,  nas  seguintes  condições  e 
especificações:

I - áreas com superfícies iguais ou inferior a 5.000m2, poderão ser colocadas 
02 (duas) placas com a dimensão de 1,00m x 1,00m ou 04 (quatro) placas com a dimensão 
de 0,50m x 0,50m;

II - áreas com superfície superior a 5.000m2, poderão ser colocadas uma placa 
a cada 2.500m2 com a dimensão de 1,00m x 1,00m;

III - áreas em que predomina a dimensão comprimento, no caso de canteiros 
divisores de vias, poderá ser colocada placa com a dimensão de 0,50m x 0,50m para cada 
200 (duzentos) metros de extensão de área.
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§  1º  -  As  placas  de  publicidade  somente  poderão  mencionar  nome  do 
logradouro e o fato de o interessado colaborar na manutenção respectiva área.

§ 2º - As placas e sua localização na área deverão ser previamente aprovadas 
pela Secretaria Municipal do Planejamento e Urbanismo.

§ 3º  - Não será permitida a colocação de placas de publicidade de bebidas 
alcoólicas, cigarros e apelos ao erotismo.

Art. 6º -  Será formalizado um Termo de Cooperação a ser celebrado entre o 
Município e o interessado, contendo as cláusulas ou dispositivos desta Lei e fixando as 
atribuições das partes em cada caso específico.

Parágrafo Único - O Termo de Cooperação terá vigência pelo período de um 
ano a partir da data da assinatura, prorrogado automaticamente, por igual e sucessivos 
período de 01 (um) ano, salvo se uma das partes manifestar-se expressamente contra a 
prorrogação, no prazo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência ou das prorrogações 
havidas.

Art. 7º - Cada empresa, órgão e/ou entidade poderá administrar mais de uma 
área, parte de uma área ou consorciar-se com outra empresa, órgão e/ou entidade, para os 
fins previstos no artigo 4º desta Lei.

Art. 8º -  O processo para ser firmado o Termo de Cooperação, será iniciado 
através de requerimento dirigido à Secretaria Municipal do Planejamento e Urbanismo.

Art. 9º - Na eventualidade de se apresentarem 02 (dois) ou mais interessados 
no  mesmo logradouro  público,  a  escolha  será  feita  através  dos  seguintes  critérios  de 
prioridade:

I - o interessado que manifestou primeiro sua intenção de adotar a área;
II  -  o interessado que melhor atender os objetivos gerais da administração 

municipal;
III - o interessado que propuser a modalidade mais completa da ação.

Art.  10  -  Toda  a  alteração  ou  melhoria  proposta  para  a  área  deverá 
previamente  ser  submetida  à  aprovação  da  Secretaria  Municipal  do  Planejamento  e 
Urbanismo,  a  qual  competirá  a  permanente  fiscalização  pelo  integral  cumprimento  do 
Termo de Cooperação.

Art. 11 -  O Termo de Cooperação não gera qualquer direito de exploração 
comercial da área, nem alterar a natureza, uso e gozo do bem público.
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Art. 12 -  Implicará na revogação do Termo de Cooperação, sem notificação 
prévia, bem como na retirada de toda publicidade, o desrespeito às normas desta Lei e do 
próprio Termo de Cooperação.

Art. 13 - A adoção autorizada pela presente Lei não acarretará quaisquer ônus 
aos cofres da municipalidade.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 22 DE OUTUBRO DE 2002.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura Municipal:

EVALDO FRANCISCO DIOGO
     Secretário Municipal da
           Administração

EFD/IMD
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